
 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.041 - DF (2007/0184147-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TÉCNICOS DE 

FINANÇAS E CONTROLE - SINATEFIC 
ADVOGADOS : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO 
  EDILENE ROSSI LACERDA DE GUSMÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E 

OBSCURIDADE. OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. 

ART. 1º-F DA LEI N.º 9.494/97, COM A REDAÇÃO DA LEI N.º 11.960/09. 

INCIDÊNCIA IMEDIATA. NOVA ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 

1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis os embargos de declaração para a 

modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem 

como para sanar possível erro material existente na decisão.

2. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial no julgamento do EREsp 

n.º 1.207197/RS, relator Ministro Castro Meira, publicado no DJE de 2/8/2011, em 

todas as condenações impostas contra a Fazenda Pública, para fins de atualização 

monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência 

uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 

1º-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, dispositivo que 

deve ser aplicável aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, em acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 12 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
 (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.041 - DF (2007/0184147-8)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TÉCNICOS DE 

FINANÇAS E CONTROLE - SINATEFIC 
ADVOGADOS : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO 
  EDILENE ROSSI LACERDA DE GUSMÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração nos embargos de declaração no 

recurso especial opostos pela UNIÃO em face de acórdão cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REJULGAMENTO. JUÍZO 

DE RETRATAÇÃO IMPOSTO PELO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 

REPERCUSSÃO GERAL. JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. 

ART. 1º-F DA LEI 9.494/97, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 

11.960/09. INCIDÊNCIA IMEDIATA ÀS DEMANDAS AJUIZADAS. 

ORIENTAÇÃO DO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

1.  A Terceira Seção  do Superior Tribunal de Justiça firmava 

entendimento no sentido de que os juros de mora de 6% ao ano, 

estabelecidos pelo art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei nº 11.960/09, somente eram aplicados às ações 

ajuizadas após sua vigência.

2. Contudo, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o 

mérito do AI n.º 842.063/RS, com repercussão geral, entendeu pela 

aplicabilidade imediata, ainda que em relação às ações ajuizadas 

antes de sua entrada em vigor, do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 

alteração dada pela Medida Provisória nº 2.180-35/01.

3. Diante do juízo de retratação previsto no art. 543-B, § 3º, do CPC, 

acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, no 

tocante aos juros moratórios, determinando a aplicação do art. 1º-F da 

Lei nº 9.494/97, alterado pela Medida Provisória nº 2.180-35/01, a 
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partir de sua vigência à presente demanda. 

O embargante alega que os juros de mora e a correção monetária 

devem ser regidos pelo disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada 

pela Lei n.º 11.960/09, conforme entendimento firmado pela Corte Especial deste 

Tribunal, no julgamento do EREsp n.º 1.207.197/RS.

É o breve relatório. 
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.041 - DF (2007/0184147-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TÉCNICOS DE 

FINANÇAS E CONTROLE - SINATEFIC 
ADVOGADOS : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO 
  EDILENE ROSSI LACERDA DE GUSMÃO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
OCORRÊNCIA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N.º 9.494/97, COM A 
REDAÇÃO DA LEI N.º 11.960/09. INCIDÊNCIA IMEDIATA. 
NOVA ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 
1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis os 
embargos de declaração para a modificação do julgado que 
se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 
para sanar possível erro material existente na decisão.
2. Segundo entendimento firmado pela Corte Especial no 
julgamento do EREsp n.º 1.207197/RS, relator Ministro 
Castro Meira, publicado no DJE de 2/8/2011, em todas as 
condenações impostas contra a Fazenda Pública, para fins 
de atualização monetária, remuneração do capital e 
compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança, consoante a redação do artigo 1º-F da Lei 
9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 11.960/09, dispositivo 
que deve ser aplicável aos processos em curso, à luz do 
princípio tempus regit actum.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes. 
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EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.011.041 - DF (2007/0184147-8)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TÉCNICOS DE 

FINANÇAS E CONTROLE - SINATEFIC 
ADVOGADOS : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO 
  EDILENE ROSSI LACERDA DE GUSMÃO E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Assiste razão à embargante.

Recentemente, com o julgamento do EREsp n.º 1.207.197/RS pela 

Corte Especial, relator Ministro Castro Meira, publicado no DJe de 2/8/11, firmou-se 

novo posicionamento jurisprudencial quanto a condenações impostas contra a Fazenda 

Pública, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, no sentido de que haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, 

dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, 

consoante a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5º da Lei nº 

11.960/09, dispositivo que deve ser aplicável aos processos em curso, à luz do princípio 

tempus regit actum.

Veja-se a ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS 

MORATÓRIOS. DIREITO INTERTEMPORAL. PRINCÍPIO DO 

TEMPUS REGIT ACTUM. ARTIGO 1º-F, DA LEI Nº 9.494/97. MP 

2.180-35/2001. LEI nº 11.960/09. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS 

EM CURSO.

1. A maioria da Corte conheceu dos embargos, ao fundamento de que 

divergência situa-se na aplicação da lei nova que modifica a taxa de 

juros de mora, aos processos em curso. Vencido o Relator.

2. As normas que dispõem sobre os juros moratórios possuem 

natureza eminentemente processual, aplicando-se aos processos em 

andamento, à luz do princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. O art. 1º-F, da Lei 9.494/97, modificada pela Medida Provisória 

2.180-35/2001 e, posteriormente pelo artigo 5º da Lei nº 11.960/09, 
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tem natureza instrumental, devendo ser aplicado aos processos 

em tramitação. Precedentes.

4. Embargos de divergência providos" (EREsp 1207197/RS, Rel. 

Ministro CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, julgado em 

18/05/2011, DJe 02/08/2011)

A tese foi acolhida pela Terceira Seção deste Tribunal:

"EMBARGOS À EXECUÇÃO. PARCELA RETROATIVA PREVISTA 

NA PORTARIA DE ANISTIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 

61.º DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DE ANISTIA. 

OBRIGAÇÃO LÍQUIDA. DATA DO VENCIMENTO. ART. 12, § 4º, DA 

LEI N.º 10.559/2002. JUROS DE MORA. LEI DE REGÊNCIA. 

NATUREZA PROCESSUAL. APLICABILIDADE IMEDIATA AOS 

PROCESSOS EM ANDAMENTO. ALINHAMENTO DA 

JURISPRUDÊNCIA DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA À 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO 

PERCENTUAL PREVISTO EM LEI VIGENTE À ÉPOCA DA MORA.

1. Verificada a liquidez da obrigação de pagamento da parcela 

retroativa cujo valor está expressamente consignado na portaria de 

anistia e estando o prazo de 60 dias para adimplemento estabelecido 

no art. 12, § 4.º, da Lei n.º 10.559/2001, incorre em mora a União a 

partir do 61.º dia após a publicação da portaria de anistia.

2. A Corte Especial - no julgamento do EREsp 1.207.197/RS, acórdão 

pendente de publicação - alinhou a jurisprudência deste Superior 

Tribunal de Justiça ao entendimento pacificado do Supremo Tribunal, 

no sentido de que as normas que disciplinam os juros moratórios 

possuem natureza processual devendo incidir de imediato nos 

processos em andamento.

3. Na linha dessa nova orientação, nas condenações impostas à 

Fazenda Pública independentemente de sua natureza, devem 

incidir os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 

à caderneta de poupança, a partir do advento da Lei n.º 11.960, 

publicada em 30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da 

Lei n.º 9.494/97.

4. Não tratando a hipótese de condenação da União em verbas 

remuneratórias de servidor público, capaz de atrair a aplicação do art. 
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1.º-F da Lei n.º 9.494/97, com a redação da MP n.º 2.180-35/2001; 

mas sim de condenação ao pagamento da parcela de natureza 

indenizatória decorrente da concessão de anistia política, os juros de 

mora devem seguir a disciplina do art. 406 do Código Civil 2002, no 

período de 11/01/2003 até 29/06/2009, e do art. 1.º-F da Lei n.º 

9.494/97 com a redação dada pela Lei n.º 11.960/2009, a partir de 

30/06/2009.

5. Agravo regimental parcialmente provido" (AgRg nos EmbExeMS 

11.097/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 

em 22/06/2011, DJe 28/06/2011)

Ressalto que, por ocasião do recente julgamento, em 19/10/11, sob o 

rito dos recurso repetitivos, do REsp 1.205.946/SP, de relatoria do Ministro Benedito 

Gonçalves, ainda pendente de publicação, o entendimento acima sufragado foi ratificado 

por esta Corte.

Nesses termos, aos juros de mora deverá ser aplicado o mesmo 

regramento da correção monetária, que impõe a incidência dos percentuais 

estabelecidos em lei específica, vigente à época do período a ser corrigido. Inexistindo 

legislação específica sobre eles, deve incidir a regra geral do Código Civil à época em 

vigor.

Diante do exposto, ACOLHO os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para DAR PROVIMENTO ao agravo regimental e determinar que os juros 

de mora e a correção monetária sejam fixados nos termos do art. 1º-F da Lei n.º 

9.494/97, após a publicação da Lei n.º 11.960/09.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2007/0184147-8 REsp 1.011.041 / DF

Números Origem:  200501000426320       200701000266621       9200166768

EM MESA JULGADO: 12/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TÉCNICOS DE FINANÇAS E 
CONTROLE - SINATEFIC

ADVOGADOS : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO
EDILENE ROSSI LACERDA DE GUSMÃO E OUTRO(S)

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS ANALISTAS E TÉCNICOS DE FINANÇAS E 

CONTROLE - SINATEFIC
ADVOGADOS : ANTÔNIO TORREÃO BRAZ FILHO

EDILENE ROSSI LACERDA DE GUSMÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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